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CONSTITUCIONAL. DISPOSITIVO DE LEI  MUNICIPAL. 
DECLARAÇÃO  INCIDENTAL  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE.  RESERVA  DE  PLENÁRIO. 
OBSERVÂNCIA. OBRIGATORIEDADE. ART. 97 DA CF/88. 
SÚMULA VINCULANTE Nº. 10 DO STF.  REMESSA DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL PLENO. 

-  Nos termos da  norma do art.  97,  da CF/88,  para  que os 
Tribunais  declarem,  ainda  que  de  forma  incidental,  a 
inconstitucionalidade  de  lei  ou  ato  normativo  do  Poder 
Público, faz-se necessário o voto da maioria absoluta de seus 
membros ou dos membros do respectivo órgão especial.  A 
observância  da  cláusula  de  reserva  de  plenário  se  revela 
obrigatória  mesmo que o  Tribunal,  ainda que não declare, 
expressamente, a inconstitucionalidade, afaste a aplicação do 
ato  normativo,  nos  termos  da  súmula  vinculante  nº.  10, 
editada pelo STF. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conhecer a remessa de ofício e, 
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rejeitada a prejudicial, determinar a remessa dos autos ao plenário deste Egrégio 
Tribunal de Justiça.

R E L A T Ó R I O

Carlos Antônio dos Santos Lima  ajuizou, perante  a justiça 
do trabalho, Ação de Cobrança de Diferença Salarial c/c Obrigação de Fazer com 
pedido  de  Antecipação  de  Tutela  contra  o  Município  de  Patos  que, 
posteriormente, foi remetida à justiça comum, em virtude da incompetência da 
justiça especializada, e distribuída perante o juízo da 5ª Vara da Comarca da Patos.

Aduziu que “passou a receber, devido a um aumento que lhe 
fora  concedido  por  meio  de  Lei  municipal  específica,  como  subsídio  o  valor 
correspondente  a  01  (um) salário  mínimo mais  5% (cinco por  cento)”,  todavia 
“desde aproximadamente o ano de 2002/2003, o reclamante passou a receber como 
subsídio mensal o valor correspondente a 01 (um) salário mínimo sem qualquer 
respaldo,  ou  seja,  sem  motivo  plausível  a  reclamada,  por  meio  de  seu 
representante legal, passou a pagar apenas o correspondente a um salário mínimo 
mensal, quando a Lei Municipal referente ao cargo que o mesmo exerce descreve 
que o valor correspondente será de um salário mais 5% (cinco por cento)”.

Pugnou, ao fim, pela procedência do pedido, para condenar 
“a  reclamada  ao  pagamento  da  diferença  salarial  existente  desde  o  mês  de 
janeiro/2007 no que tange a 5% (cinco por cento), e que fora retirada de maneira 
indevida,  se  encontrando em atraso,  como a  devida  correção  monetária,  quais 
sejam, todos os meses dos anos de 2007 usque 2011, além do mês de janeiro de 
2012, que totaliza o valor de R$ 1.577,00 (um mil, quinhentos e setenta e sete reais),  
mais juros e correção monetária”, bem como, para obrigá-la “a pagar doravante de 
maneira o valor devido correspondente a contraprestação recebida de um salário 
mínimo  mais  5%  (cinco  por  cento)”,  em  virtude  da  irredutibilidade  de 
vencimentos, prevista no inc. XV do art. 37 da Constituição Federal.

O  Juízo  a  quo julgou  procedente  o  pedido,  condenando  o 
Município de Patos “implantar imediatamente a remuneração da parte autora no 
importe de 01 (um) salário mínimo e 5%” e “pagar o retroativo da diferença dos 
5% durante o período de 06/10/2006 (não prescrito)  até a efetiva implantação”, 
acrescidos  de  juros  de  mora  e  correção  monetária  e,  ainda,  ao  pagamento  de 
honorários  advocatícios,  fixados  em  15%  (quinze  por  cento)  do  valor  da 
condenação. 

O  promovido  interpõe  o  presente  recurso  apelatório, 
sustentando,  preliminarmente,  que  o  direito  do  recorrido  encontra-se  atingido 
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pela prescrição quinquenal. No mérito, alega que não pode o valor acrescido (5%) 
estar atrelado ao salário mínimo, em virtude do disposto no art.  7º,  inc.  IV da 
Constituição Federal. 

Pugna ainda, pela fixação dos juros de mora nos moldes do 
art. 1-F da Lei nº 9.494/97, e pela aplicação da sucumbência recíproca.

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  194/197,  refutando  os 
argumentos do recorrente. 

Parecer  Ministerial  acostado  às  fls.202/205,  opinando  pela 
rejeição da prescrição quinquenal, sem manifestar-se  sobre o mérito.

É o relatório. 

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Inicialmente, reconheço a existência de remessa oficial, ante a 
presença  de  sentença  ilíquida,  não  podendo  o  valor  da  causa,  ainda  que 
devidamente  atualizado,  servir  de  parâmetro  para  o  seu  não  conhecimento, 
consoante entendimento sumulado pelo STJ:

A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do 
direito  controvertido  for  inferior  a  sessenta  salários  mínimos,  não  se 
aplica a sentenças ilíquidas. (Súmula 490)

Da preliminar de prescrição quinquenal

Primeiramente,  aprecio  a  prejudicial  de  mérito  referente  à 
prescrição apontada pelo Município. 

Após  análise  dos  autos,  tenho  que  não  deve  prosperar  a 
prejudicial arguida, pois já restou pacífico no STJ que, em casos como o presente, a 
remuneração pretendida é de trato sucessivo, aplicando-se a súmula nº 85 daquela 
Corte,  que  se  refere  à  prescrição  somente  das  parcelas  vencidas  antes  do 
quinquênio que precedeu a propositura da ação. Nesse sentido, destaco:

“Quanto à percepção de gratificação destinada a atividade docente, o 
entendimento assente nesta Corte é no sentido de que, não havendo 
negativa do próprio direito reclamado, não ocorre a prescrição do fundo 
de direito, mas, tão somente as parcelas anteriores aos cinco anos que 
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antecedem a propositura da ação.”  (STJ - AgRg no REsp 1293354 PE – 
Relator(a): Ministro HUMBERTO MARTINS – Julgamento: 06/03/2012 - 
Órgão Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA – Publicação: DJe 13/03/2012)

“Nas  ações  em  que  se  postula  o  recebimento  de  diferenças 
remuneratórias  decorrentes  de reenquadramento  funcional  garantido 
por lei, não há que se falar em prescrição do fundo de direito, por se 
tratar de relação jurídica de trato sucessivo.” (STJ - AgRg no Ag 1183929 
AC  –  Relator(a):  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO  – 
Julgamento:  22/06/2010  -  Órgão  Julgador:  T5  -  QUINTA  TURMA  – 
Publicação: DJe 09/08/2010)

Desse modo, não há que se falar em prescrição,  razão pela 
qual rejeito a prejudicial.

Passo à análise do mérito do apelo.

Da  detida  análise  das  razões  do  recurso  de  apelação 
interposto  pelo  município  de  Patos,  observa-se  que  o  ente  afirma  que   a  lei 
municipal nº 1970/02 “deixou de observar o óbice constitucional de vinculação do salário  
mínimo”, ou seja, sustentou a inconstitucionalidade do comando que estabelece o 
piso  salarial  do servente de pedreiro,  constante no art.  7º  do referido diploma 
legal, que assim dispõe, verbis:

"Art. 7º – Fica ainda estabelecido para as categorias abaixo enumeradas, 
os pisos salariais e percentuais a seguir especificados:

(…)

SERVENTES DE PEDREIRO – Salário Mínimo + 5% (cinco por cento)"

A inconstitucionalidade alegada fundamenta-se na violação 
da norma do art.  7º,  inciso IV,  da CF/88,  dispositivo constitucional  que veda a 
vinculação do salário mínimo para qualquer fim.

Entretanto,  para  a  declaração,  ainda  que  incidental,  de 
inconstitucionalidade de norma, é de observância obrigatória a cláusula de reserva 
estabelecida  na  norma  do  art.  97  da  Constituição  Federal  de  1988,  que  assim 
estabelece, verbis:

"Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos 
membros do respectivo órgão especial poderão os Tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público."

Importa destacar que a observância da cláusula de reserva de 
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plenário  se  revela  obrigatória  mesmo  que  o  Tribunal,  ainda  que  não  declare, 
expressamente,  a  inconstitucionalidade,  afaste  a aplicação do ato  normativo.  O 
tema foi,  inclusive,  objeto  da  súmula vinculante nº.  10,  editada pelo  STF,  cujo 
enunciado assim dispõe:

"Viola  a  cláusula  de  reserva  de  plenário  (CF,  97)  a  decisão  de  órgão 
fracionário  que,  embora  não  declare  expressamente  a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público,  afasta 
sua incidência no todo ou em parte."

Ainda a propósito, trago à colação o seguinte aresto de nosso 
Pretório Excelso:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - LEI COMPLEMENTAR Nº. 118/2005 - 
ACÓRDÃO  FUNDAMENTADO  EM  PRECEDENTE  DA  PRIMEIRA 
SEÇÃO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO  -  RESERVA  DE  PLENÁRIO  -  CONTRARIEDADE  - 
VERBETE VINCULANTE Nº. 10 DA SÚMULA. Há ofensa à cláusula de 
reserva  de  plenário,  prevista  no  artigo  97  da  Carta  Federal,  quando 
órgão  fracionário  de  tribunal,  embora  não  declare  expressamente  a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta 
a respectiva incidência no todo ou em parte." (STF RE-AgR 511305/RJ; 
Rel. Min. Marco Aurélio; DOU 19.12.08) (grifei)

Com tais considerações e, nos termos da norma do art. 97 da 
CF/88,  bem como da súmula  vinculante  nº.  10,  editada pelo  colendo Supremo 
Tribunal Federal, submeto a questão à Corte Superior deste egrégio Tribunal de 
Justiça, determinando a remessa dos autos ao referido órgão.

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 09 
de setembro de 2014, conforme certidão de julgamento de f. 221. Participaram do 
julgamento,  além  desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz 
convocado para substituir os Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o 
Exmo. Des.  José Aurélio  da Cruz.  Presente à sessão,  o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco 
Paulo Lavor, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB,  em João Pessoa-PB,  11 de setembro de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                           Relatora
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